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Lei de Diretrizes Orçamentárias
(Ldo)
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LEI N.º 0407/2023, DE 06 DE JULHO DE 2023. 

  

“Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para 
o exercício financeiro de 2024 do município de 
Presidente Tancredo Neves – Estado da Bahia 
e dá outras providências.” 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE TANCREDO NEVES, ESTADO DA 

BAHIA, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a CÂMARA MUNICIPAL 

DE VEREADORES, APROVOU e EU SANCIONO a seguinte Lei. 

 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Art. 1º - Ficam estabelecidas as diretrizes orçamentárias do Município 

de Presidente Tancredo Neves – Estado da Bahia, para o exercício financeiro de 
2024, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2º da Constituição Federal e em 
consonância com a Lei Complementar nº. 101, de 04 de maio de 2000 – Lei de 
Responsabilidade Fiscal – LRF, e Lei Orgânica Municipal, compreendendo: 

 
I - as metas fiscais e as prioridades da administração pública municipal;  
 
II - a estrutura e organização dos orçamentos; 
 
III - as diretrizes para a elaboração e execução dos orçamentos e suas 

alterações; 
 
IV - as disposições relativas às despesas com pessoal e encargos 

sociais; 
 
V - as disposições sobre alterações na legislação tributária e medidas 

para incremento da receita; 
 
VI - as disposições relativas à dívida pública municipal; 
 
VII - as disposições finais. 
 

CAPÍTULO I 
DAS METAS FISCAIS E PRIORIDADES  

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 
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Art. 2º - As metas fiscais para o exercício de 2023 são as constantes 
do Anexo I desta Lei, e poderão ser ajustadas se verificadas alterações da 
conjuntura nacional, estadual e municipal, dos parâmetros macroeconômicos 
utilizados na estimativa das receitas e despesas e do comportamento da execução 
do Orçamento de 2023, além de modificações na legislação que venham a afetar 
esses parâmetros. 

 
Art. 3º - Os dispositivos nesta Lei contêm orientações específicas 

quanto: 
 
I - ao equilíbrio entre as receitas e despesas municipais; 
 
II - aos critérios e forma de limitação de empenho, a ser efetivada nas 

hipóteses previstas no art. 9º e no inciso II do § 1º do art. 31 da Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000 – LRF; 

 
III - aos critérios para a recondução da dívida pública municipal caso 

ultrapasse os respectivos limites na forma do art. 31 da Lei Complementar nº 101, de 
4 de maio de 2000 – LRF; 

 
IV - às normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos 

resultados dos programas financiados com recursos dos orçamentos; 
 
V - às condições e exigências para transferências de recursos a 

entidades privadas e a pessoas físicas e; 
 
VI - a outros critérios orientadores à elaboração e execução da 

movimentação orçamentária e financeira municipal. 
 
Art. 4º - Em conformidade com a Portaria STN nº 1.447, de 14 de junho 

de 2022, que aprovou a 13ª edição do Manual de Demonstrativos Fiscais – MDF, 
integram a presente Lei os Anexos de Metas Fiscais e Riscos Fiscais, 
compreendendo os demonstrativos a seguir: 

 
I - Metas Fiscais; 
 
II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior; 
 
III - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos três 

Exercícios Anteriores; 
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IV - Evolução do Patrimônio Líquido; 
 
V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com Alienação de 

Ativos;  
 
VI - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime Próprio de 

Previdência dos Servidores; 
 
VII - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita; 
 
VIII - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter 

Continuado; 
 
IX - Riscos Fiscais e Providências. 
 
Art. 5º - Em consonância com o art.165, § 2º, da Constituição Federal 

as metas e as prioridades para o exercício financeiro de 20234 coadunam com o 
Plano Plurianual do quadriênio 2022/2025, as quais têm precedência na alocação de 
recursos e na sua execução, não se constituindo, todavia, em obrigação ou limitação 
à programação das despesas. 

 
§ 1º - O Anexo de Metas e Prioridades para o exercício de 2024, a que 

se refere o "caput" deste artigo, está estabelecida na Lei do Plano Plurianual 
2022/2025 e sua programação constará no Projeto de Lei do Orçamento Anual. 

 
§ 2º - Poderá ser procedida a adequação das metas e prioridades de 

que trata o “caput” deste artigo, se durante o período de elaboração da proposta 
orçamentária para 2024 surgirem novas demandas e/ou situações em que haja 
necessidade da intervenção do Poder Público, ou em decorrência de créditos 
adicionais ocorridos. 

 
Art. 6º - As prioridades e metas definidas no Plano Plurianual 

2022/2025 de que trata o §1º do art. 5º desta Lei, são fixadas de acordo com as 
macroestratégias do Governo Municipal e suas respectivas linhas programáticas – 
Programa de Governo que constituem as diretrizes para a Administração. 

 
Parágrafo único. Em caso de necessidade de limitação de empenho, 

conforme estabelecido no art. 9º da Lei Complementar nº 101/2000, sempre que 
possível, o Poder Executivo Municipal deverá ressalvar as ações que constituem 
metas e prioridades estabelecidas nos termos deste artigo. 
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Art. 7º - A Lei Orçamentária Anual destinará recursos para a 

operacionalização das metas e prioridades mencionadas no art. 5º e as seguintes 
diretrizes básicas relacionadas as ações de caráter continuado: 

 
I - adequada programação dos gastos com o pessoal e encargos 

sociais do Poder Executivo e do Poder Legislativo; 
 
II - atendimento a compromissos relativos ao serviço da dívida pública; 
 
III - atendimento de despesas indispensáveis ao custeio de 

manutenção da administração municipal; e 
 
IV - conservação e manutenção do patrimônio público. 
 
§ 1º - As metas fiscais poderão ser ajustadas no Projeto de Lei 

Orçamentária para 2024 se verificadas, quando da sua elaboração e execução, 
alterações que impactem na estimativa das receitas e despesas. 

 
§ 2º - Poderão ser ajustadas as prioridades e metas do que trata o 

caput deste artigo se durante o período da elaboração da proposta orçamentaria 
para o exercício 2024 ou na sua execução, surgirem demandas e/ou situações em 
que haja necessidade da intervenção do Poder Público ou em decorrência de 
Créditos Adicionais. 
 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

 
Seção I  

Das Definições 
 
Art. 8º - Para efeito desta Lei, entende-se por: 
 
I - função: maior nível de agregação das diversas áreas de despesa 

que competem ao setor público em conformidade com o Anexo da Portaria MOG nº 
42, de 14 de abril de 1999; 

 
II - subfunção: representa uma partição da função, visando a agregar 

determinado subconjunto de despesa do setor público em conformidade com o 
Anexo da Portaria MOG nº 42, de 14 de abril de 1999; 

 
 

Av. Welinton Nunes dos Santos | 27 | Centro | Presidente Tancredo Neves-Ba Página 005
www.presidentetancredoneves.ba.gov.br

Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira -
ICP - Brasil. Cetificação diigital: F9EA9436F9482A40955B7CDF8A51097C

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO
Prefeitura Municipal de Presidente Tancredo Neves | Poder Executivo

Nº 001422 Estado da Bahia - quinta-feira, 6 de julho de 2023 Ano 8



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO
Prefeitura Municipal de Presidente Tancredo Neves | Poder Executivo

Nº 001422 Estado da Bahia - quinta-feira, 6 de julho de 2023 Ano 8

 

 

 

 
ESTADO DA BAHIA 

Prefeitura Municipal de Presidente Tancredo Neves 
CNPJ – 13. 071. 253 / 0001 – 06   

Av. Wellington Nunes dos Santos, 27 Centro Telefax: (73) 3540-1025.  CEP. 45416-000
 
III - programa: instrumento de organização da ação governamental 

visando à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por 
indicadores estabelecidos no Plano Plurianual 2022/2025; 

 
IV - ação orçamentária: o projeto, a atividade ou a operação especial; 
 
V - projeto: instrumento de programação para alcançar o objetivo de 

um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais 
resulta um produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de 
governo; 

 
VI - atividade: instrumento de programação para alcançar o objetivo de 

um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo 
contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da 
ação de governo; 

 
VII - operação especial: o instrumento que engloba despesas que não 

contribuem para a manutenção, expansão ou o aperfeiçoamento das ações de 
Governo, das quais não resulta um produto, e que não geram contraprestação direta 
sob a forma de bens e serviços; 

 
VIII - projeto em andamento: ação orçamentária, inclusive uma das 

suas unidades de execução ou etapas de investimento programado, cuja realização 
física prevista até o final do exercício de 2023 seja de, no mínimo, 30% (trinta por 
cento) do total programado, independentemente da execução financeira, excluindo-
se, dessa regra, os projetos, inclusive suas etapas, que sejam atendidos com 
recursos oriundos de operações de crédito ou convênios; 

 
IX - orçamentárias órgão orçamentário, o maior nível da classificação 

institucional, que tem por finalidade agrupar unidades; 
 
X - unidade gestora: aquela integrante da estrutura do respectivo órgão 

orçamentário, com atribuição para gerir recursos orçamentários e financeiros, 
próprios ou sob descentralização; 

 
XI -  unidade orçamentária: o órgão, entidade ou fundo da 

Administração Pública Municipal Direta e Indireta a que serão consignadas dotações 
na Lei Orçamentária Anual ou em seus créditos adicionais para a execução das 
ações integrantes do respectivo programa de trabalho; 
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XII - recursos vinculados: aqueles que tem destinação de uso 
específica, isto é, não podem ser utilizados em despesas diferentes do objeto para o 
qual foram destinados por norma constitucional ou legal; 

 
XIII - concedente: o órgão ou a entidade da Administração Pública 

Direta ou Indireta responsável pela transferência de recursos financeiros, inclusive 
os decorrentes de descentralização de créditos orçamentários; 

 
XIV- convenente: o órgão ou a entidade - inclusive de outro ente -, e as 

entidades privadas com as quais a Administração Municipal pactue a execução de 
ações com transferência de recursos financeiros. 

 
Art. 9º - Cada programa identificará as ações necessárias para atingir 

os seus objetivos, sendo estas indicadas nas atividades, projetos e operações 
especiais, especificando as respectivas metas, bem como as unidades 
orçamentárias responsáveis pela execução da ação. 

 
§ 1º - As atividades, projetos e operações especiais serão detalhados 

para especificar a finalidade e os meios necessários a sua execução, devendo a 
programação da despesa constar na Lei Orçamentária Anual discriminadas até a 
modalidade de aplicação.  

 
§ 2º - Cada atividade, projeto e operação especial identificarão a 

função e a subfunção as quais se vinculam. 
 

Seção II 
Da Estrutura dos Orçamentos 

 
Art. 10 - A receita municipal será constituída: 
 
 I - dos tributos de sua competência; 
 
II - das transferências constitucionais, legais e voluntárias; 
 
III - das atividades econômicas que por conveniência o Município 

venha executar; 
 
IV - dos convênios firmados com órgãos e entidades da Administração 

Pública e Federal, Estadual ou de outros Municípios ou com Entidades e Instituições 
Privadas Nacionais e Internacionais; 
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V - das oriundas de serviços executados pelo Município; 
 
VI - das cobranças de dívida ativa; 
 
VII - da alienação de bens; 
 
VIII - das oriundas de empréstimos, e financiamentos devidamente 

autorizados pelo Poder Legislativo; 
 
IX - de Emendas Parlamentares em conformidade com as disposições 

constitucionais; 
 

X - outras rendas. 
 
§ 1º - A discriminação da receita será de acordo com o estabelecido na 

Portaria Interministerial nº 163, de 04 de maio de 2001, da SOF/SEPLAN e 
alterações posteriores. 

  
§ 2º - As receitas serão escrituradas de forma que se identifique a 

arrecadação segundo as naturezas de receita, fontes de recursos e parcelas 
vinculadas ao orçamento fiscal e da seguridade social. 

 
Art. 11 - O orçamento fiscal e da seguridade social discriminarão a 

despesa por unidade orçamentária, detalhada por categoria de programação em seu 
menor nível com suas respectivas dotações, especificando as modalidades de 
classificação, a saber: 

 
I - Classificação Institucional: 
a) Poder 
b) Órgão 
c) Unidade Orçamentária; 
 
II - Classificação Funcional e Programática: 
a) Função 
b) Subfunção 
c) Programa 
d) Ação: Projeto, Atividade ou Operação Especial; 
 
III - Natureza Econômica: 
a) Categoria Econômica 
b) Grupo de Natureza da Despesa 
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c) Modalidade de Aplicação 
d) Fonte de Recursos 
e) Código de Acompanhamento da Execução Orçamentária (CO). 
 
§ 1º - As categorias de programação a que se refere este artigo 

correspondem a agrupamentos de funções e subfunções, mediante a utilização dos 
códigos constantes do Anexo da Portaria MOG nº 42, de 14 de abril de 1999, e a 
utilização dos códigos dos programas estabelecidos no Plano Plurianual 2022/2025. 

 
§ 2º - A estrutura de custos da ação orçamentária, segundo a categoria 

econômica, os grupos de natureza da despesa, a modalidade de aplicação e a fonte 
de recursos/código de acompanhamento da execução orçamentária (CO) serão 
estabelecidos, mediante Decreto do Poder Executivo, nos Quadros de Detalhamento 
da Despesa - QDD de cada Unidade Orçamentária que compõem o Orçamento 
Analítico, em consonância com os respectivos programas de trabalho consolidados e 
aprovados na Lei Orçamentária Anual. 

 
§ 3º - Na Lei Orçamentária Anual a discriminação da despesa, quanto à 

sua natureza, far-se-á, por categoria econômica, grupo de natureza de despesa e 
modalidade de aplicação em conformidade com a Portaria Interministerial STN/SOF 
nº 163, de 2001. 

§ 4º - A categoria econômica, o grupo de natureza de despesa e a 
modalidade de aplicação a que se referem os §§ 2º e 3º deste artigo correspondem 
a agrupamentos de elementos de despesa, mediante a utilização dos códigos 
constantes dos Anexos da Portaria Interministerial STN/SOF nº 163, de 2001 e suas 
alterações. 

 
§ 5º - As fontes de recursos ou destinação de uso e os códigos de 

acompanhamento da execução orçamentária (CO) constarão na Lei Orçamentária 
Anual com código próprio que as identifiquem e serão demonstradas em relatórios 
que correlacionem a receita à sua destinação em conformidade com as Resoluções 
do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia e normativos da 
Secretaria do Tesouro Nacional, podendo ocorrer ajustes e alterações em 
decorrência da execução orçamentária do exercício. 

 
§ 6º - É facultado aos Poderes Executivo e Legislativo o 

desdobramento dos elementos de despesas em subelementos para fins de controles 
gerencias, inclusive de custos. 
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Art. 12 - A elaboração da Lei Orçamentária para o exercício 2023 

deverá ser realizada com transparência e publicidade em observância ao art. 37 da 
Constituição Federal. 

 
Art. 13 - Fica o Poder Executivo autorizado a incorporar, na elaboração 

da Lei Orçamentaria Anual 2024, eventuais modificações ocorridas na estrutura 
organizacional básica do município decorrente de alteração na legislação municipal 
surgida após o encaminhamento do Projeto de Lei à Câmara Municipal. 

 
Art. 14 - O Poder Executivo poderá enviar mensagem ao Poder 

Legislativo para propor modificações no Projeto de Lei Orçamentária enquanto não 
iniciada na comissão técnica a análise e votação. 

 
Seção III 

Do Projeto da Lei Orçamentária Anual 
 

Art. 15 - O orçamento fiscal e da seguridade social compreenderão a 
programação dos Poderes Executivo e Legislativo, seus fundos, autarquias e 
órgãos, inclusive especiais, instituídos e mantidos pelo poder público municipal e 
será constituído de: 
 

I - Mensagem; 
 
II - texto da lei; 
 
III - quadros orçamentários consolidados; 
 
IV - anexo dos orçamentos fiscal e da seguridade social, discriminando 

a receita e a despesa na forma definida nesta Lei; 
 
V - anexo do orçamento de investimento a que se refere o art. 165, § 

5º, inciso II, da Constituição, na forma definida nesta Lei; e 
 
VI - informações complementares. 
 
§ 1º - Os quadros e anexos orçamentários a que se referem os incisos 

III e IV do caput deste artigo, incluindo os complementos referenciados no art. 2º, da 
Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, são os seguintes: 

 
I - sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções do 

Governo; 
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II - quadro demonstrativo da receita e despesa segundo as categorias 

econômicas, na forma do Anexo 1 da Lei nº 4.320/1964; 
 
III - quadro discriminativo da receita por fontes e respectiva legislação – 

Anexo 2 da Lei nº 4.320/1964; 
 
IV - quadro das dotações por órgãos e autarquias da Administração 

Pública Municipal, indicando despesas do orçamento fiscal e da seguridade social 
por modalidade de aplicação, segundo os programas de governo, com os seus 
objetivos, detalhado por atividades, projetos e operações especiais, categoria 
econômica da despesa e fonte de financiamento, com a identificação das unidades 
orçamentárias executoras; 

 
V - quadros demonstrativos da despesa, na forma dos Anexos nºs 6, 7, 

8 e 9 da Lei nº 4.320/1964. 
 
§ 2º - As informações complementares a que se refere o inciso VI do 

caput deste artigo, incluindo os complementos referenciados no art. 22, da Lei nº 
4.320, de 17 de março de 1964, art. 159 da Constituição Estadual, art. 165 da 
Constituição Federal e art. 5º da Lei Complementar 101 de 04 de maio de 2000, são 
os seguintes: 

 
I - tabelas explicativas, das quais, além das estimativas de receita e 

despesa, constarão, em colunas distintas e para fins de comparação: 
 
a) receita arrecadada nos três últimos exercícios àquele em que se 

elabora a proposta, conjugada com a receita prevista para o exercício em que se 
elabora a proposta e a receita prevista para o exercício a que se refere à proposta; 
e, 

 
b) despesa executada nos três últimos exercícios, conjugada com a 

despesa fixada para o exercício em que se elabora a proposta e a despesa fixada 
para o exercício a que se refere à proposta; 

 
II - programação referente à manutenção e ao desenvolvimento do 

ensino, nos termos do art. 212 da Constituição, em nível de órgão, detalhando fontes 
e valores por categoria de programação, bem como a programação dos recursos 
decorrente da Lei nº 14.113/2020; 
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III - programação referente ações e serviços públicos de saúde, 

evidenciando o cumprimento do disposto na Emenda Constitucional nº 29, de 13 de 
setembro de 2000, e Lei Complementar nº 141/2012; 

 
IV - utilização das fontes de recursos; 
 
V - legislação básica da estrutura organizacional, onde conste a 

descrição das principais finalidades dos órgãos e entidades da Administração 
Pública Municipal; 

 
VI - detalhamento das finalidades dos Projetos, Atividades e Operações 

Especiais; 
 
VII - demonstrativo da compatibilidade das metas programáticas, 

definidas na Proposta Orçamentária, com as constantes na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, em obediência ao inciso I, art. 5º da Lei Complementar nº 101/2000; 

 
VIII - quadro de pessoal, em conformidade ao § 6º, art. 159, da 

Constituição Estadual. 
 
§ 3º - A mensagem que encaminhar o Projeto de Lei Orçamentária, 

dentre outras importâncias, em conformidade com a Lei Complementar 101, de 04 
de maio de 2000, conterá justificativa da estimativa e da fixação, respectivamente, 
dos principais agregados da receita e da despesa acompanhados das seguintes 
informações: 

 
I - os gastos, por unidade orçamentária, nos três últimos anos, sua 

projeção para execução em 2023 e o programado para 2024; 
 
II - a arrecadação da receita nos três últimos anos, projeção de 

arrecadação em 2023 e a estimada para 2024; 
 
III - a despesa de pessoal e encargos sociais fixado para 2023, com a 

indicação da representatividade percentual do total e por Poder em relação à 
Receita Corrente Líquida; 

 
IV - memória de cálculo do montante de recursos para aplicação e 

desenvolvimento do ensino - MDE, a que se refere o art. 212 da CF e do montante 
de recursos para aplicação no FUNDEB nos termos da Lei nº 14.113/2020; 
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V - memória de cálculo do montante de recursos para aplicação em 

ações e serviços públicos de saúde, evidenciando o cumprimento do disposto na 
Emenda Constitucional nº 29, de 13 de setembro de 2000, e Lei Complementar nº 
141/2012. 

 
§ 4º - O Orçamento da Seguridade Social abrangerá os recursos e 

dotações destinados aos órgãos, entidades e autarquias da administração municipal, 
para atender as ações de saúde, previdência e assistência social, com a alocação 
dos recursos necessários para a execução das suas atividades: 

 
I -  aplicação em ações e serviços públicos de saúde no mínimo de 

15% das receitas de impostos e transferências constitucionais decorrentes de 
impostos, conforme estabelecido na EC nº 29, de 13 de setembro de 2000, e Lei 
Complementar nº 141/2012; 

 
Art. 16 - A Lei Orçamentária discriminará em categorias de 

programação específicas as dotações destinadas: 
 
I - às ações descentralizadas de saúde, educação e assistência social; 
 
II - ao atendimento das operações realizadas no âmbito da 

renegociação da dívida do Município; 
 
III - ao pagamento de precatórios judiciários. 
 
Art. 17 - Os Fundos Especiais do Município, criados na forma do 

disposto no art. 167, inciso IX da Constituição Federal, e disposições contidas na Lei 
Federal nº 4.320/1964, constituir-se-ão em Unidades Orçamentarias, vinculadas a 
um Órgão da Administração Municipal. 

 
Seção IV 

Dos Prazos 
 
Art. 18 - O órgão responsável pelo Planejamento Municipal, até 30 de 

setembro de 2023, encaminhará ao Poder Legislativo informações básicas 
norteadoras para a elaboração da proposta orçamentária da Câmara Municipal do 
exercício financeiro 2024, em especial as seguintes informações: 

 
I – Demonstrativo da Receita Orçamentária arrecadada até agosto de 

2023; 
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II – Estimativa da Receita Orçamentária para o exercício 2024. 
 
Art. 19 - Para efeito da elaboração da Lei Orçamentária Anual 2024 4 o 

Poder Legislativo, os órgãos do Poder Executivo da administração direta e indireta, 
encaminharão ao órgão responsável pelo planejamento municipal, por meio de 
correspondência protocolada, até 30 de setembro de 2023, suas respectivas 
propostas orçamentárias para o exercício 2024, observados os parâmetros e 
diretrizes estabelecidos nesta Lei, para fins de consolidação do projeto de lei 
orçamentária. 

 
§ 1º - A proposta orçamentária de que trata o caput deste artigo deverá 

incluir a programação constante na Lei do Plano Plurianual PPA - 2022-2025. 
 
§ 2º - O não cumprimento do disposto neste artigo autorizará ao Poder 

Executivo, pelo seu órgão do Planejamento Municipal, a definir e elaborar as 
propostas das unidades faltosas, e repetir o planejamento do exercício em vigência, 
incluindo do Poder Legislativo. 

 
Art. 20 - A Procuradoria Geral do Município encaminhará ao órgão 

responsável pelo Planejamento Municipal e aos órgãos e unidades devedores, até 
15 de julho de 2023, a relação dos débitos constantes de precatórios judiciais a 
serem incluídos na proposta do projeto de lei orçamentária para o exercício 2024, 
conforme determina o art. 100, § 5º, da Constituição Federal. 

 
Art. 21 - O Poder Executivo encaminhará o Projeto de Lei 

Orçamentária para o exercício de 2024 ao Poder Legislativo até 31 de outubro de 
2023. 

 
Parágrafo único. Na hipótese de não devolução pelo Poder Legislativo 

ao Poder Executivo da aprovação da Lei de Diretrizes Orçamentárias para sanção 
até a data fixada na Lei Orgânica do Município para o envio do Projeto de Lei do 
Orçamento Anual do exercício seguinte, o Poder Executivo considerará as Diretrizes 
e Metas Fiscais constantes do referido projeto de Lei – LDO 2022 sem prejuízo as 
alterações e ajustes subsequentes. 
 
 

CAPÍTULO III 
DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO  

DOS ORÇAMENTOS E SUAS ALTERAÇÕES 
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Seção I 
Diretrizes Gerais 

 
Art. 22 - Na elaboração, aprovação e execução do orçamento fiscal e 

da seguridade social para o exercício financeiro de 2024, o Município buscará a 
obtenção dos resultados previstos nos anexos de Metas Fiscais estabelecidas nesta 
Lei. 

 
Art. 23 - O Poder Legislativo, na elaboração de sua proposta 

orçamentária, observará os limites de gastos previstos no Art. 29-A da Constituição 
Federal e alterações posteriores. 

 
§ 1º - Para fins do disposto neste artigo, tomar-se-á como referência o 

montante da receita tributária e das receitas de transferências efetivamente 
arrecadada até junho de 2023 e projetado até o mês de dezembro do corrente 
exercício, conforme previsto no §5º do art. 153 e nos artigos 158 e 159 da 
Constituição Federal.  

 
§ 2º - A Lei Orçamentária Anual do Município poderá fixar percentuais 

inferiores aos previstos nos incisos do artigo 29-A da CF, desde que seja suficiente 
para o custeio de todos os gastos concernentes à manutenção e funcionamento da 
Câmara Municipal. 

 
Art. 24 - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei 

orçamentária de 2024 deverão ser realizadas de modo a evidenciar a transparência 
da gestão fiscal, observando-se o princípio da publicidade, unidade, universalidade e 
anualidade, permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as informações 
relativas a cada uma dessas etapas. 

 
Art. 25 - O Poder Legislativo terá como limites de empenho de 

despesas o conjunto das dotações fixadas na Lei Orçamentária do exercício de 
2024. 

 
Art. 26 - Os Chefes dos Poderes Executivo e Legislativo poderão, 

mediante Decreto: 
 
I – realizar a transposição, o remanejamento ou a transferência de total 

ou parcialmente, de recursos das dotações orçamentárias aprovadas na Lei 
Orçamentária de 2024 e em créditos adicionais, em decorrência da extinção, 
transformação, transferência, incorporação ou desmembramento de órgãos e 
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entidades, bem como da necessidade de alterações no Programa de Trabalho 
constante na Lei Orçamentária Anual; 

 
II - realizar desdobramento de fontes / código de acompanhamento da 

execução orçamentária (CO), respeitando a mesma modalidade de aplicação de um 
Projeto e Atividade, para atender a ações de programas especiais, convênios, 
educação, saúde, assistência social e demais funções de governo; e 

 
III – incluir ou alterar elemento de despesa na mesma categoria 

econômica e modalidade de aplicação em ações - projetos, atividades ou operações 
especiais - constantes da Lei Orçamentária Anual e de seus créditos adicionais, 
respeitando os objetivos dos mesmos. 

 
§ 1º - a alteração prevista no inciso I deste artigo quando executada 

mediante abertura de créditos adicionais observará os limites autorizados na Lei 
Orçamentária Anual e lei especifica. 
 

§ 2º - a inclusão ou modificação decorrente do disposto no inciso III 
deste artigo poderá resultar em alteração dos valores aprovados na Lei 
Orçamentária Anual, ocorrendo ajuste na classificação funcional. 

 
§ 3° - A dotações orçamentárias de fontes ou códigos de 

acompanhamento da execução orçamentária (CO) vinculadas que durante a 
execução do orçamento sejam considerados prescindíveis poderão ser anulados 
com a finalidade de servir à abertura de créditos adicionais, nos termos do art. 43, § 
1°, III, da Lei Federal n° 4.320, de 1964, respeitada as determinações do art. 8°, 
parágrafo único, da Lei Complementar nº 101/2000. 

 
§ 4° - Verificado eventual saldo de dotação orçamentária em unidades 

orçamentárias do Poder Legislativo Municipal ou entidades da Administração Indireta 
do Poder Executivo, que não tenha demanda de utilização, poderão ser oferecidos 
tais recursos como fonte para abertura de créditos adicionais pelo Poder Executivo. 

 
Art. 27 - O Chefe do Poder Executivo poderá firmar contratos de rateio 

com consórcios públicos dos quais o município seja partícipe, em conformidade com 
legislação municipal e observado o regramento da Lei Federal nº 11.107/2005. 

 
Art. 28 - Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta 

Lei, a alocação dos recursos na lei orçamentária e em seus créditos adicionais será 
feita de forma a propiciar o controle dos custos das ações e a avaliação dos 
resultados dos programas de governo. 
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Art. 29 - Na programação da despesa não poderão ser fixadas 

despesas em desacordo com o estabelecido nas normas legais, em especial a Lei 
Federal nº 4.320/1964 e Lei Complementar nº 101/2000. 

 
Art. 30 - Além da observância das prioridades e metas fixadas nos 

termos do art. 2º desta Lei, a lei orçamentária e seus créditos adicionais somente 
incluirão projetos novos se: 

 
I - tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos em 

andamento;  
 
II - os recursos alocados viabilizarem a conclusão de uma etapa ou a 

obtenção de uma unidade completa, considerando-se as contrapartidas exigíveis 
nos convênios, acordos e similares. 
 

Parágrafo único. Para fins de aplicação do disposto no caput deste 
artigo, serão entendidos como projetos em andamento aqueles cuja execução 
financeira, até 30 de junho do exercício em curso, ultrapasse 30% (trinta por cento) 
do seu custo total estimado. 

 
Art. 31 - O projeto de Lei Orçamentária Anual poderá incluir, na 

composição da receita total do município, recursos provenientes de operação de 
crédito, respeitados os limites estabelecidos no art. 168, inciso III, da Constituição 
Federal e observado as disposições contidas nos artigos 32 a 37 da Lei 
Complementar nº 101/2000 e conforme determina o art. 7º, I da Resolução nº 43 do 
Senado Federal e suas Alterações. 
 

Art. 32 - Para fins do disposto no § 3° do art. 16 da Lei Complementar 
n° 101/2000, serão consideradas como irrelevantes as despesas de valor de até 
R$17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais), no caso de aquisição de bens e 
serviços, e de até R$ 33.000,00 (trinta e três mil reais), no caso de realização de 
obras públicas ou serviços de engenharia. 
 

Seção II 
Dos Débitos Judiciais 

 
Art. 33 - A Lei Orçamentária para o exercício de 2024 incluirá dotações 

para o pagamento de precatórios cujos processos contenham certidão de trânsito 
em julgado da decisão exequenda. 
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Art. 34 - Para fins de acompanhamento, controle e segurança dos 

pagamentos, os órgãos da administração pública municipal direta e indireta 
submeterão os processos referentes ao pagamento de precatórios à apreciação da 
Procuradoria Geral do Município, antes do atendimento da requisição judicial, 
observadas as normas e orientações baixadas por aquela unidade. 
 

Seção III 
Das Vedações 

 
Art. 35 - Não poderão ser destinados na Lei Orçamentária Anual 

recursos para atender, direta ou indiretamente, despesas com: 
 
I - ações que não sejam de competência exclusiva do Município, ou 

com ações em que não haja lei específica; 
 
II - clubes, associações ou quaisquer outras entidades congêneres, 

exceto quando existir determinação legal;  
 
III - dotações a título de auxílios ou subvenções sociais, ressalvadas as 

autorizadas em lei especifica e aquelas destinadas a entidades privadas sem fins 
lucrativos, de atividades de natureza continuada nas áreas da saúde, assistencial 
social, educação, esporte e cultura de acordo com o §§ 2º e 3º, I, do art. 12 da Lei 
Federal 4320/1964. 

 
§ 1º - Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais a 

entidade privada sem fins lucrativos deverá estar em atendimento a Lei Federal nº 
13.019, de 31 de julho de 2014. 

 
§ 2º - A execução das dotações a título de subvenção social está 

condicionada às determinações contidas nas normas legais e regramento 
estabelecido em Resoluções do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da 
Bahia. 

 
§ 3º - os repasses de recursos a título de subvenção social serão 

efetivados mediante celebração de convênio e em atendimento ao determinado nas 
normas vigentes, em especial a Lei Complementar nº 101/2000, Lei Federal nº 
8.666/1993 e Resoluções do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia. 

 
§ 4º - a concessão de recursos a título de auxílio para cobrir 

necessidades de pessoas físicas, conforme art. 26 da Lei Complementar nº 101/00 
deverá obedecer a as disposições contidas em lei específica que vier a instituí-lo. 
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Art. 36 - A Lei Orçamentária Anual poderá conter dotações para 

compor a contrapartida de despesas financiadas por recursos vinculados, convênios 
e outros, estando identificadas por fonte de recurso distinta. 

 
Art. 37 - São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de 

despesa que viabilizem a execução de despesas sem comprovada e suficiente 
disponibilidade de dotação orçamentária. 
 

Seção IV 
Das Transferências à Instituições Privadas 

 
Art. 38 - A transferência de recursos a instituições privadas e sem fins 

lucrativos somente será permitido a título de subvenções sociais, contribuições e 
auxílios, desde que desempenhe atividades de natureza continuada nas áreas de 
assistência social, saúde, educação, cultura e/ou esporte que preencham uma das 
seguintes condições: 

 
I - sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita e 

reconhecidas de utilidade pública por lei municipal; 
 
II - atendam ao disposto no art. 204 da Constituição, no art. 61 do 

ADCT, art. 16 e seguintes da Lei nº 4.320/1964, artigos 25 e 26 da Lei 
Complementar nº 101/2000, Lei Federal nº 8.742/1993, bem como ao disposto na 
Lei Federal nº 13.019/2014; 

 
III - sejam signatárias de contrato de gestão com a administração 

pública municipal; 
 
IV - sejam qualificadas como organizações sociais de interesse público 

em conformidade com a Legislação Federal, Estadual e Municipal. 
 
§ 1º - Para habilitarem-se ao recebimento de subvenções sociais as 

entidades privadas sem fins lucrativos deverão observar as condições estabelecidas 
na Lei Federal nº 13.019/2014. 

 
§ 2º - O Projeto que destinar recursos às subvenções sociais, deverá 

mencionar em seu detalhamento a relação das entidades beneficiadas bem como os 
valores limites destinados à cada uma delas. 

 
§ 3º - A execução das dotações sob o título de subvenções sociais está 

condicionada às observâncias dispostas nas normas legais e regramento 
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estabelecido em Resoluções do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da 
Bahia. 

 
§ 4º - Os repasses de recursos serão efetuados em obediência ao que 

determina os artigos 113 a 116 da Lei nº 8.666/1993, art. 26 da Lei Complementar nº 
101/2000 e legislações posteriores. 
 

Seção V 
Das Modificações do Projeto da Lei Orçamentária 

 
Art. 39 - As propostas de modificação do projeto de Lei Orçamentária 

Anual serão apresentadas: 
 

I - na forma das disposições constitucionais e no estabelecido na Lei 
Orgânica do Município; e 

 
II - acompanhadas de exposição de motivos que as justifiquem. 
 
Art. 40 - Na apreciação pelo Poder Legislativo do projeto de Lei 

Orçamentária Anual, as emendas somente poderão ser aprovadas caso: 
 
I - sejam compatíveis com a Lei Orgânica Municipal, o Plano Plurianual 

e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias; 
 
II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os 

provenientes de anulação de despesas, excluídos os que incidam sobre: 
 
a) dotação para pessoal e seus encargos; 
 
b) serviço da dívida. 
 
III - sejam relacionadas com: 
 
a) a correção de erros ou omissões; ou 
 
b) os dispositivos do texto do projeto de Lei. 
 
§ 1º - As emendas deverão indicar como parte da justificativa: 

 
I - no caso de incidirem sobre despesas com investimentos, a 

viabilidade econômica e técnica do projeto durante a vigência da lei orçamentária; 
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II - no caso de incidirem sobre despesas com ações de manutenção, a 
comprovação de que não inviabilizarão as atividades de natureza operacional da 
entidade ou órgão cuja despesa é reduzida; 

 
 
III - em relação a alterações das categorias de programação e grupo de 

despesa dos projetos originais, indicar o total dos acréscimos e o total dos 
decréscimos, identificando cada uma das dotações modificadas com a indicação das 
alterações atribuídas; 

 
IV - as inclusões de novas categorias de programação e, em relação a 

estas, os detalhamentos fixados na Lei de Orçamento, com indicação das fontes e 
códigos de acompanhamento da execução orçamentária (CO) financiadoras e as 
denominações atribuídas; 

 
V - quadro demonstrativo da manutenção do equilíbrio entre as receitas 

e despesas e a correspondência das fontes de recursos e códigos de 
acompanhamento da execução orçamentária (CO). 

 
§ 2º - É vedada a inclusão de emendas ao Projeto de Lei do 

Orçamento, que em suas alterações anulem dotações provenientes: 
 
I - de precatórios judiciais; 
 
II - do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 

Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB; 
 
III - do limite mínimo para área do ensino, exigido pela Constituição 

Federal; 
 
IV - de receitas vinculadas a finalidades específicas, tais como a 

convênios, execução de programas especiais e operações de créditos; 
 
V - de receitas diretamente arrecadadas por órgãos, fundos e 

autarquias: 
 
VI - do limite mínimo para área de saúde, estipulada pela Emenda 

Constitucional nº 29; e 
 
VII - de contrapartida obrigatória do Tesouro Municipal a recursos 

transferidos ao Município. 
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§ 3º - Serão nulas e não conhecidas, as emendas propostas que não 

atenderem as especificações contidas neste artigo. 
 

§4º - A correção de erros ou omissões será justificada 
circunstancialmente e não implicará em indicação de recursos para aumento de 
despesas previstas no projeto de Lei Orçamentária Anual. 

 
§ 5º - O Poder Executivo fará publicar no Diário Oficial do Município as 

propostas de emendas e justificativas pertinentes apresentadas pelo Poder 
Legislativo, como também o veto e respectivas razões se forem o caso. 

 
Art. 41 - A criação de novos projetos ou atividades, além dos 

constantes da proposta de Lei Orçamentária Anual, poderá ser admitida, observadas 
as disposições constitucionais e esta Lei. 

 
Art. 42 - O Poder Executivo poderá enviar Mensagem ao Poder 

Legislativo para propor modificação no Projeto de Lei Orçamentaria enquanto não 
aprovação pela Comissão Técnica prevista na Lei Orgânica Municipal. 

 
Seção VI 

Da Reserva de Contingência 
 
Art. 43 - A Lei Orçamentária conterá no orçamento fiscal reserva de 

contingência, em montante correspondente a no mínimo 1% (um por cento) da 
Receita Corrente Líquida projetada para o exercício financeiro e 2024, em 
consonância ao artigo 5° da Lei Complementar 101/2000, constituindo-se de 
dotação global sem destinação específica a determinado órgão, unidade 
orçamentária, programa, categoria de programação ou grupo de despesa conforme 
art. 91 do Decreto Lei nº 200/1967, cujos recursos serão utilizados como para: 

 
I – atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos 

fiscais imprevistos, preferencialmente os passivos referentes às obrigações aos 
gastos com pessoal; 

 
II – abertura de créditos adicionais para dotações não computadas ou 

insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento ou para complementação do 
Orçamento do Poder Legislativo caso tenha sido estimado em valor inferior ao 
devido. 

 
Parágrafo único. Caso os riscos fiscais não se concretizem até o dia 

30 de setembro de 2023, os recursos da Reserva de Contingência poderão ser 
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utilizados para abertura de créditos adicionais suplementares objetivando a 
cobertura de dotações com insuficiência de saldo. 

 
Seção VII 

Das Alterações da Lei Orçamentária 
 
Art. 44 - Os créditos adicionais serão abertos em conformidade aos 

preceitos estabelecidos nos artigos 40 a 43 da Lei 4.320/1964, art. 165 e 167 da 
Constituição Federal. 

 
Parágrafo único. Os créditos adicionais autorizados e as alterações do 

Quadro do Detalhamento de Despesas, alterações do Orçamento Analítico, serão 
editados mediante Decreto do Poder Executivo. 

 
Art. 45 - Fica o Poder Executivo autorizado: 
 
I - abrir créditos suplementares até o limite estabelecido na Lei 

Orçamentária Anual 2023 em conformidade com aprovação pelo Poder Legislativo 
Municipal; 

 
II - abrir créditos suplementares à conta de recursos provenientes de 

excesso de arrecadação, individualizados por fonte de recursos, até o limite 
apurado; 

 
III - abrir créditos suplementares à conta de recursos provenientes de 

superávit financeiro, individualizados por fonte de recursos, até o limite apurado 
conforme Balanço Patrimonial do exercício anterior; 

 
IV - realizar operações de crédito por antecipação de receitas até o 

limite estabelecido na forma e condições da Legislação pertinente. 
 
Art. 46 - Os Chefes dos Poderes Executivo e Legislativo nos termos do 

inciso VI do art. 167 da Constituição Federal poderão mediante Decreto: 
 
I - aditar ao Orçamento do Município, durante a respectiva execução, 

as ações não programadas no orçamento, desde que sejam compatíveis com o 
Plano Plurianual; 

 
II - transpor, remanejar ou transferir, total ou parcialmente, as dotações 

orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2023 e créditos adicionais, seja 
em decorrência da extinção, transformação, transferência, incorporação ou 
desmembramento de órgãos e entidades, ou seja, pela necessidade de alterações 
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no Programa de Trabalho das unidades orçamentárias, mediante créditos adicionais 
nos limites autorizados na Lei Orçamentária Anual ou lei especifica; 

 
III - realizar a transposição, o remanejamento ou a transferência de 

recursos de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para outro 
nos termos do inciso VI, § 5º do art. 167 da Constituição Federal; 

 
IV - realizar desdobramento de elementos de despesas e fontes de 

recursos e código de acompanhamento da execução orçamentária (CO) no Quadro 
de Detalhamento da Despesa - QDD para atender as necessidades da correta 
classificação dos gastos decorrentes da execução das ações de governo. 

 
V - incluir ou alterar categoria econômica e grupo de natureza da 

despesa em ações - projeto, atividade ou operação especial - constantes da Lei 
Orçamentária e de seus créditos adicionais, respeitando o objetivo dos mesmos; 

 
VI - alterar o Quadro de Detalhamento de Despesa - QDD no decurso 

do exercício financeiro para atender as necessidades de execução orçamentária, 
respeitando sempre, os valores dos respectivos grupos de despesas, as 
modalidades de aplicação e fonte de recursos/código de acompanhamento da 
execução orçamentária (CO) estabelecidos na Lei Orçamentária e seus créditos 
adicionais regularmente abertos. 

 
§ 1º - Não caracterizam infringência ao inciso VI do art. 167 da 

Constituição Federal as alterações promovidas no Plano de Trabalho, através de 
créditos adicionais, bem como a descentralização de créditos orçamentários para a 
execução de ações pertencente a unidade orçamentária descentralizadora. 
 

§ 2º - As modificações decorrentes do disposto no inciso II deste artigo 
poderão resultar em alteração dos valores das programações aprovadas na Lei 
Orçamentária de 2024 ou em créditos adicionais. 
 

Art. 47 - A abertura de créditos adicionais e extraordinários, se 
necessários, serão efetuadas conforme o estabelecido na Constituição Federal e Lei 
nº 4.320/1964. 

 
Seção VIII 

Da Execução Provisória do Projeto de Lei Orçamentária 
 

Art. 48 - Caso o Projeto de Lei Orçamentária para o exercício 
financeiro 2024 não for aprovado pelo Poder Legislativo e sancionado pelo Prefeito 
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Municipal até 31 de dezembro de 2023, a programação dele constante poderá ser 
executada para o atendimento das seguintes despesas: 

 
I - pessoal e encargos sociais; 
 
II - pagamento de benefícios previdenciários;  
 
III - amortização e encargos da dívida; 
 
IV - investimentos em continuação de obras de ações em saúde, 

educação, assistência social, saneamento básico e serviços essenciais; 
 
V - utilização de recursos de fontes vinculadas, em suas finalidades 

específicas, limitado ao valor conveniado, acordado ou efetivamente ajustado e em 
conformidade com o cronograma de execução financeira estabelecido nos referidos 
instrumentos; 

 
VI - contrapartidas de convênios; 
 
VII - utilização de recursos ordinários (não vinculados) do Tesouro 

Municipal à razão de 1/12 (um doze avos) por mês do valor orçado para as ações 
destinadas a manutenção básica dos serviços municipais; 

 
VIII - em caso de rejeição parcial do Projeto de Lei Orçamentária, a Lei 

aprovada deverá garantir os recursos necessários para o funcionamento dos 
serviços públicos essenciais. 

 
Seção IX 

Controle de Custos e Avaliação de Resultados 
 
Art. 49 - O Poder Executivo poderá desenvolver sistema gerencial de 

apropriação de despesas, com o objetivo de demonstrar o custo de cada ação 
orçamentária. 

 
Parágrafo único. O Poder Executivo através do seu órgão de 

planejamento e da controladoria municipal elaborará normas de procedimentos para 
o controle de custos e avaliação dos resultados dos programas financiados com os 
recursos dos orçamentos. 

 
Seção X 

 Limitação de Empenhos  
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Art. 50 - Ocorrendo necessidade da limitação do empenho, nos termos 

previstos no art. 9º da Lei Complementar nº 101/2000, o contingenciamento será 
feito de forma proporcional ao montante dos recursos alocados para o atendimento 
de "outras despesas correntes", "investimentos" e "inversões financeiras" de cada 
Poder do Município. 

 
§ 1º - Na hipótese da ocorrência do disposto no caput deste artigo, o 

Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo montante que caberá a cada um 
tornar indisponível para empenho e movimentação financeira. 

 
§ 2º - O chefe de cada Poder, com base na comunicação de que trata o 

parágrafo anterior, publicará ato estabelecendo os montantes que cada órgão do 
respectivo Poder terá como limite de movimentação e empenho. 

 
§ 3º - Na hipótese da ocorrência de calamidade pública reconhecida 

pela Assembleia Legislativo no disposto art. 65 da Lei Complementar nº 101/00 fica 
o Poder Executivo dispensado do comprimento o quanto estabelecido nos artigos 8º 
e 9º da citada Lei. 

 
Seção XI  

Do Duodécimo 
 
Art. 51 - O desembolso dos recursos financeiros, correspondentes aos 

créditos orçamentários e adicionais consignados ao Poder Legislativo será feito até o 
dia 20 de cada mês nos termos estabelecidos pela Constituição Federal. 

 
Art. 52 - À exceção do pagamento de eventuais reajustes gerais 

concedidos aos servidores públicos municipais, despesas decorrentes de 
convocação extraordinária da Câmara Municipal, ou de vantagens autorizadas por 
lei a execução de despesas não previstas nos limites estabelecidos na forma desta 
Lei somente poderá ocorrer após a abertura de créditos adicionais para fazer face a 
tais despesas. 
 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS  

COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 
 
Art. 53 - Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição 

Federal, a despesa total com pessoal, em cada período de apuração, observará os 
limites estabelecidos na Lei Complementar nº 101/2000. 
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Art. 54 - Fica assegurado à revisão geral anual dos vencimentos dos 

servidores públicos municipal em conformidade com o art. 37, X da Constituição 
Federal, que deverá observar a previsão de recursos orçamentários e financeiros 
constantes da Lei Orçamentária Anual. 

 
Parágrafo único. A recomposição dos vencimentos e proventos dos 

servidores públicos municipais, pertencentes aos quadros de pessoal estatutário e 
celetista ficam condicionados conforme disposto no art. 169, § 1º, incisos I e II, da 
Constituição Federal, sem prejuízo do disposto nos arts. 18, 19 e 20 da Lei 
Complementar nº 101/2000, observado os arts. 6, 37, 198 e 206 da Constituição 
Federal e Legislação Federal específica em vigor. 
 

Art. 55 - A atualização e criação de planos de cargos e salários, bem 
como os relacionados a aumento de gastos com pessoal e encargos sociais, no 
âmbito do Poder Executivo, serão mediante lei específica e deverão ser 
acompanhados de manifestações dos órgãos atingidos como também pelos órgãos 
responsáveis pela Administração de Pessoal, Planejamento e Finanças. 

 
Art. 56 - Observado o disposto nos artigos 37 e 169 da Constituição 

Federal, os atos de provimento em cargos públicos ou contratação por tempo 
determinado, para atender a necessidade temporária de excepcional interesse 
público, que implicarem em aumento de despesa de pessoal, deverão observar o 
seguinte: 

 
I - obedecer a Lei especifica de contratação temporária; 
 
II - existirem cargos e empregos públicos vagos a preencher; 
 
III - houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender a 

despesa. 
 
Art. 57 - Para a realização de serviço extraordinário, quando a despesa 

houver extrapolado noventa e cinco por cento dos limites legais, exceto no caso 
previsto no art. 57, §6º, V, inciso II, da Constituição Federal, somente poderá ocorrer 
quando destinada ao atendimento de relevantes interesses públicos, especialmente 
os voltados para as áreas de assistência social, educação, saúde e àqueles que 
ensejam situações emergenciais de risco ou de prejuízo para a sociedade. 

 
Parágrafo único. A autorização para a realização de serviço 

extraordinário, no âmbito do Poder Executivo, nas condições estabelecidas no 
parágrafo primeiro, é de exclusiva competência do Prefeito Municipal. 
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Art. 58 - As despesas decorrentes de contratos de terceirização de 

mão de obra que se referem à substituição de servidores e empregados públicos, de 
acordo com o § 1º do art. 18 da Lei de Responsabilidade Fiscal, e àquelas referentes 
a ressarcimento de despesa de pessoal requisitado, serão contabilizadas como 
“outras despesas de pessoal” e computadas no cálculo do limite de que trata o art. 
100 da presente Lei. 

 
§ 1º - Não se considera como substituição de servidores e empregados 

públicos, para efeito do caput deste artigo, os contratos de terceirização que tenham 
por objeto a execução indireta de atividades que preencham simultaneamente as 
seguintes condições: 

 
I - sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos 

que constituem área de competência legal e regulamentar do órgão ou entidade; 
 
II - não sejam inerentes às categorias funcionais abrangidas por plano 

de cargos e vencimentos do quadro de pessoal do órgão ou entidade, salvo 
expressa disposição legal em contrário, ou quando se tratar de cargo ou categoria 
em extinção; 
 

§ 2º - Para os efeitos deste artigo, não serão considerados os contratos 
de terceirização de mão de obra para execução de serviços de limpeza, vigilância e 
segurança patrimonial e outros de mesma natureza, desde que as categorias 
funcionais específicas existentes no quadro de pessoal do órgão ou entidade sejam 
remanescentes de fusões institucionais ou de quadros anteriores, não comportando 
a existência de vagas para novas admissões ou contratações. 

 
Art. 59 - Fica facultada aos Poderes Executivo e Legislativo a 

realização de contratos de terceirização de mão de obra para a execução de 
serviços de limpeza, vigilância, segurança patrimonial e outros de mesma natureza 
desde que não se considere como substituição de servidores. 

 
CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA E 
MEDIDAS PARA INCREMENTO DE RECEITAS 

 
Art. 60 - Em caso de necessidade, o Poder Executivo submeterá à 

apreciação da Câmara Municipal projetos de Lei dispondo sobre a alteração na 
legislação tributária municipal e adequá-las às normas federais e estaduais. 
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Art. 61 - Ocorrendo modificações na legislação tributária em vigor, 

decorrentes de lei aprovada até o término deste exercício, que impliquem alteração 
em relação à estimativa de receita constante do Projeto de Lei Orçamentária para o 
exercício 2024, fica o Poder Executivo autorizado a proceder aos devidos ajustes na 
execução orçamentária: 

 
§ 1º - A atualização a que se refere este artigo implicará na revisão e 

regularização do Código Tributário Municipal. 
 
§ 2º - As alterações previstas neste artigo, também implicarão na 

modernização da máquina fazendária com o objetivo de aumentar a arrecadação 
própria, a produtividade e evitar a sonegação fiscal. 

 
§ 3º - O Poder Executivo, com o objetivo de estimular o 

desenvolvimento econômico, cultural e incremento da receita tributária, poderá 
desenvolver projetos de incentivos ou benefícios de natureza tributária como 
instrumento fiscal, distribuição de brindes como incentivo a arrecadação municipal e 
a execução permanente de programa de fiscalização. 

 
§ 4º - Os esforços para incremento da arrecadação se estenderão à 

administração e à cobrança da dívida ativa, inclusive, através da negativação do 
contribuinte devedor junto aos serviços de proteção ao crédito e protesto de título. 

 
§ 5º - Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, 

cujos custos de cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser 
cancelados, mediante ato do Poder Executivo, devidamente precedido de Parecer 
da Procuradoria Municipal, não se constituindo como renúncia de receita para efeito 
do disposto no art. 14, § 3o, II, da Lei Complementar Federal nº 101/2000. 

 
§ 6º - A Câmara Municipal apreciará as matérias que lhe sejam 

encaminhadas até o encerramento do segundo período legislativo, a fim de permitir 
a sua vigência no exercício subsequente, em obediência ao princípio da 
anterioridade. 

 
Art. 62 - Na estimativa das receitas do Projeto de Lei Orçamentária 

poderão ser considerados os efeitos de propostas de alterações na legislação 
tributária e das contribuições que sejam objeto de projeto de lei que esteja em 
tramitação no Poder Legislativo, de valores aprovados em lei específica de operação 
de credito, bem como cadastro e/ou saldo de empenhos de Convênios com a União 
e Estado. 
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Art. 63 - O incremento da receita tributária deverá ser buscado, 

mediante o aperfeiçoamento da legislação específica, a constante atualização do 
cadastro de contribuintes, utilização da tecnologia da informação como instrumento 
fiscal e a execução permanente de programa de fiscalização. 

 
Parágrafo único. Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar 

parcerias com empresas prestadoras de serviços públicos detentoras de cadastros 
de contribuintes com a finalidade de atualização do cadastro bem como para fins de 
inscrição de créditos tributários e não tributários provenientes da Dívida Ativa 
Municipal e demais créditos vencidos, com a consequente negativação dos 
cadastros dos contribuintes inadimplentes, bem como a cessão, para cobrança, da 
dívida ativa a instituições financeiras em conformidade com a Resolução nº 33 de 
13/06/2006 do Senado Federal, desde que respeitados os limites e condições 
estabelecidos pela Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, e pelas 
Resoluções nºs 40 e 43, de 2001, do Senado Federal. 
 

Art. 64 - O Poder Executivo Municipal, com o objetivo de estimular o 
desenvolvimento econômico, cultural e arrecadatório, poderá desenvolver projetos 
de incentivos, concessão de prêmios e benefícios de natureza tributária, cuja 
renúncia de receita poderá alcançar os montantes dimensionados em lei específica. 
 

Art. 65 - O Poder Executivo Municipal, mediante lei específica, poderá 
conceder ou ampliar benefício fiscal e tributário com vistas a estimular o crescimento 
econômico, a geração de emprego e renda, arrecadatório ou beneficiar contribuintes 
integrantes de classes menos favorecidas, cuja renúncia de receita, se necessário, 
poderá alcançar os montantes dimensionados na referida Lei. 

 
Art. 66 - O ato que conceder, prorrogar ou ampliar incentivo, isenção 

ou benefício fiscal obedecerá ao quanto estabelecido no art. 14 da Lei 
Complementar 101/2000. 

 
CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL 
 
Art. 67 - A Lei Orçamentária garantirá dotações específicas 

consignadas para pagamento das despesas decorrentes dos débitos financiados e 
refinanciados, identificados na forma do art. 29 da Lei Complementar nº 101/2000. 

 
Parágrafo único - serão considerados no grupo da dívida consolidada 

todos os contratos, acordos ou ajustes firmados pelo município para a regularização 
de débitos de exercícios anteriores contraídos, pelo não pagamento de encargos 
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sociais e tributos federais, bem como os oriundos das concessionárias de serviços 
públicos. 

 
Art. 68 - O projeto de Lei Orçamentária poderá incluir, na composição 

da receita, recursos provenientes de operações de crédito, respeitado os limites 
estabelecidos no art. 167, inciso III da Constituição Federal, as disposições contidas 
nos arts. 32 a 37 da Lei Complementar nº 101/2000 e conforme disposto no art. 30, 
II, da Resolução n.º 40, de 20/12/2001 do Senado Federal. 

 
Art. 69 - as despesas com pagamento de precatórios judiciários 

correrão à conta de dotações consignadas com esta finalidade em atividades 
especificas. 
 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 70 - Sancionada ou promulgada a Lei Orçamentária, serão 

aprovados e publicados, para efeito de execução Orçamentária, os Quadros de 
Detalhamento da Despesa – QDDs relativos aos Programas de Trabalho integrantes 
da Lei Orçamentária Anual. 

§ 1º - As atividades e projetos serão detalhados, no Quadro de 
Detalhamento da Despesa – QDD, por Categoria Econômica, Grupo de Natureza de 
Despesa, Modalidade de Aplicação, e Elemento de Despesa e Fonte de Recursos/ 
Código de Acompanhamento da Execução Orçamentária (CO). 

 
§ 2º - Os Quadros de Detalhamento da Despesa – QDDs deverão 

discriminar, os projetos e atividades, consignados a cada Órgão e Unidade 
Orçamentária, especificando a Categoria Econômica, o Grupo de Natureza de 
Despesa, a Modalidade de Aplicação, o Elemento de Despesa e Fonte de Recursos/ 
Código de Acompanhamento da Execução Orçamentária (CO). 

 
§ 3º - Os QDDs serão aprovados, por decreto, no âmbito do Poder 

Executivo, pelo Prefeito Municipal, e, no Poder Legislativo, por ato próprio pelo 
Presidente da Câmara de Vereadores. 
 

§ 4º - Os QDDs poderão ser alterados, no decurso do exercício 
financeiro, para atender às necessidades de execução Orçamentária, respeitados, 
sempre, os valores dos respectivos Grupos de Natureza da Despesa, estabelecidos 
na Lei Orçamentária ou em créditos adicionais regularmente abertos. 

 
§ 5º - As alterações do QDDs poderão contemplar a inclusão e 

modificação das modalidades de aplicação, Elemento de despesa e Fonte de 
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Recursos/Código de acompanhamento da Execução Orçamentaria (CO), 
possibilitando a correta classificação da despesa orçamentária. 

 
Art. 71 - Os Poderes Executivo e Legislativo deverão elaborar e 

publicar, até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2023, a 
programação financeira e o cronograma de execução de desembolso em 
atendimento ao art. 8º da Lei Complementar nº 101/2000. 

 
Parágrafo único. - São vedados quaisquer procedimentos, pelos 

ordenadores de despesas, que viabilizem a execução de despesas sem comprovada 
e suficiente disponibilidade de dotação orçamentária. 

 
Art. 72 - A gestão fiscal das finanças municipais far-se-á mediante a 

observância de normas estabelecidas na Constituição Federal, na Lei Complementar 
nº 101/2000 e outros dispositivos legais quanto: 

 
I - ao endividamento público; 
 
II - ao aumento dos gastos públicos com as ações governamentais de 

duração continuada; 
 
III - aos gastos de pessoal e encargos sociais; 
 
IV - a administração e gestão financeira. 

 
Art. 73 - Os preços estimados para a Proposta Orçamentária do 

exercício 2023 terão como base a projeção da média mensal da execução da receita 
e despesa calculada sobre o período compreendido entre janeiro de 2022 a 30 de 
junho de 2023, podendo ser atualizados com a utilização do índice oficial de inflação 
para o mesmo período. 

 
Art. 74 - A Lei Orçamentária Anual poderá conter dotações relativas a 

projetos a serem desenvolvidos por meio de Parcerias Público-Privadas, reguladas 
pela Lei Federal n° 11.079, de 30 de dezembro de 2004, e alterações, bem como de 
consórcios públicos, regulados pela Lei Federal n° 11.107, de 6 de abril de 2005 e 
alterações. 

 
Art. 75 - Poderá o Chefe do Poder Executivo Municipal firmar 

convênios e parcerias com outros Entes da Federação, se de interesse do município, 
podendo inclusive contribuir para o custeio de sua competência, com a devida 
previsão na Lei Orçamentária Anual, em conformidade com o art. 62 da Lei 
Complementar nº 101/2000. 
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Art. 76 - Fica o Poder Executivo autorizado a firmar Convênios e 

Parcerias com Ministérios, Secretarias Nacionais e/ou Estaduais, Fundações, 
Fundos, Autarquias, Empresas Públicas, Sociedade de Economia Mista e Entidades 
de Personalidade Jurídica de Direito Privado no âmbito Federal, Estadual e 
Municipal que venham proporcionar no Município, desenvolvimento econômico, 
social, urbano ou de planejamento desde que haja disponibilidade orçamentária e 
financeira para satisfazer as obrigações de contrapartida da execução dos mesmos. 

 
Art. 77 - A programação constante de Lei Orçamentária Anual 2024 

quanto a utilização de recursos vinculados, poderá ser executada em suas 
finalidades, limitado ao valor conveniado, acordado ou efetivamente ajustado e em 
conformidade com o cronograma financeira estabelecido em instrumentos 
contratuais. 

 
Art. 78 - As despesas com publicidade de interesse do Município 

correspondem aos gastos necessários à divulgação institucional, de investimentos, 
de serviços públicos, bem como de campanhas de natureza educativa, informativa 
e/ou preventiva. 

Art. 79 - As emendas ao projeto de lei orçamentária obedecerão ao 
disposto no art. 166, § 3º, da Constituição Federal e Lei Orgânica do Município. 

 
Art. 80 - Quando da elaboração e envio do Projeto da Lei Orçamentária 

de 2024 o Poder Executivo revisará e atualizará os anexos de metas e riscos fiscais 
de acordo com os parâmetros macroeconômicos conhecidos naquela oportunidade. 

 
Art. 81 - Em observância ao princípio da publicidade, de forma a 

promover a transparência da gestão fiscal e permitir o amplo acesso da sociedade a 
todas as informações, o Poder Executivo divulgará, no sítio da Prefeitura Municipal, 
o Projeto de Lei (PLOA) e a Lei Orçamentária de 2024 e os respectivos anexos. 

 
Art. 82 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE TANCREDO NEVES, 06 

DE JULHO DE 2023. 

 

 

ANTÔNIO DOS SANTOS MENDES 

Prefeito Municipal 
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Portaria

CNPJ–13.071.253/0001–06  Site: http://presidentetancredoneves.ba.gov.br 
Av. Adolfo Araújo Borges, S/Nº - Japão Tel: (73) 3540-1025.  CEP. 45416-000 

 

 

ESTADO DA BAHIA 
Prefeitura Municipal de Presidente Tancredo Neves 

PORTARIA DE PESSOAL Nº 0082/2023, DE 06 DE JULHO DE 2023. 

 
                                                   Concede Férias ao servidor municipal lotado 

na Secretaria Municipal de Infraestrutura e 

Serviços Urbanos, deste município com o ca-

lendário de gozo.                 

                                                                                                     

O PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE TANCREDO NEVES, Estado Federado da Bahia, 

no uso de suas atribuições legais, que lhe confere a Lei Orgânica, referindo-se ao artigo 79 incisos - 

II V e XII - CONSIDERANDO-SE: 

a) de direito e efeito legal; 

b) a necessidade de oficializar a aludida portaria.  

RESOLVE: 

Art. 1º - Ficam concedidas Férias nos termos da Lei nº. 17/90, ao servidor municipal lotado na 

Municipal de Infraestrutura e Serviços Urbanos, deste município a seguir descrito. 

 

Nº SERVIDOR  MAT. INÍCIO DAS 
FÉRIAS 

TÉRMINO DAS 
FÉRIAS 

SECRETARIA 

01 Evanildo Argolo Santos 7201 01/08/2023 31/08/2023 Infraestrutura 

 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 

em contrário. 

 

Registre-se,      publique-se           afixe-se e            cumpra-se. 

 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE TANCREDO NEVES, 06 de Julho de 

2023. 

 

 

 

. ANTONIO DOS SANTOS MENDES 

Prefeito Municipal 
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Pregão Presencial

Prefeitura Municipal de Presidente Tancredo Neves
ESTAI)O DA BAHL4

CNPJ - 13. 071. 253 / 0001 -06
Av. Adolto Ariqjo Borgel, SIN, Ccnlro. Tcl:  (73) .S40-1025. CEP. 4S416-OOO

ATA DE REGISTRO DE PRECO.

A

a

0 Municfpio de Presidente Tancredo Neves, por intermedio da Prefeitura Municipal

de  Presidente Tancredo  Neves  -  6rgao  Gerenciador,  pessoa juridica de  direito  ptlblico
interno,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  n°  13.071.253/0001-06,  enderego  na  Av.  Adolfo  Araujo

Borges, s/n Centro, CEP 45.416-000,  Presidente Tancredo Neves -Bahia, representado

pelo    Prefeito    Municipal   Antonio    dos    Santos    Mendes,    brasileiro,    major,    casado,
comerciante  portador da c6dula de  identidade:  4.683.330-70 - SSP/BA e  CPF sob o  n°

502.411.095-15,    residente   e   domiciliado    neste    Municfpio,     nos   termos   da    Lei   n°

10.520/02,   Decreto   n°   159,   de   18/06/2013;aplicando-se,   subsidiariamente,   a   Lei   n°

8.666/93,  com  as alterag6es  nela  inseridas  pela  Lei  Federal  n°  8.883/94,  Lei  Federal  n°

10.520/2002,  e demais  normas  legais aplicaveis e considerando o  resultado da  licitaeao

modalidade   PREGAO   PRESENCIAL   N°   010/2023,   para   REGISTRO   DE   PRECOS,

conforme consta do processo administrativo  pr6prio,  firmam a presente Ata de  Registro

de Pregos, obedecidas as disposig6es da Lei n° 8.666/93,  suas alterae6es posteriores e

as condig6es seguintes:

CLAUSULA I -DO OBJETO E DO VALOR

1.1.   Atraves   da   presente   ata   ficam   registrados   os   pregos   para   futura   e   eventual

contratagao de empresa para prestagao de servigos de manutengao preventiva e corretiva
com  reposigao  de  pegas;  bern  como  a  instalagao/desinstalagao  dos  Aparelhos  de  Ar
Condicionado, conforme especificae6es e quantidades estabelecidas informados a seguir,
visando atender as  necessidades das secretarias  municipal do  municipio de  Presidente

Tancredo  Neves,   conforme  especifica96es  constantes  do  edital  e  anexos,   os  quais

integram esta ata como se aqui transcritos, ficando registrados os seguintes preeos:

Item DESCRICAO Unid.  M®dida QTDE Valor Unit Valor Total

1

RETIRADA   DE   AR   CONDICIONADO

UNID 20 R$ 96,70 R$ 1.934,00SPLIT DE 9.000 A 12.000 BTUS.

2
RETIRADA   DE   AR   CONDICIONADO

UNID 10 R$  115,80 R$  1.158,00SPLIT DE  18.000 A 24.000 BTUS.

3

REINSTALACAO OU  INSTALACAO DE

UNID 20 R$ 399,00 R$ 7.980,00

AR CONDIDICONADO SPLIT DE 9.000

A  12.000 BTUS.

4

REINSTALACAO OU  INSTAIACAO DE

UNID 10 R$ 583,00 R$ 5.830,00

AR      CONDIDICONADO      SPLIT      DE

18.000 A 24.000 BTUS.

5

CARGA     DE     GAS     COM     LIMPEZA

UNID 40 R$ 386,00 R$ 15.440,00

lNTERNA        DO        SISTEMA        COM

EFETIVACAO   DE  ALTO   VACUO   EM

1
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Prefeitura Municipal de Presidente Tancredo Neves
ESTADO DA BAHIA

CNPJ - 13. 071. 253 / 0001 -06
Av. Adolro Ar.iijo B®rgc| SIN, C.utro, T.I:  (7.) .540-1025. CEP. 4S416-000

A

®

AR CONDICIONADO SPLT DE 9.000 A

12.000 BTUS.

6

CARGA     DE     GAS     COM     LIMPEZA

UNID 10 R$ 570,00 R$ 5.700,00

I NTERNA        DO        SISTEMA        COM

EFETIVACAO   DE   ALTO   VACUO   EM

AR  CONDICIONADO SPLT DE  18.00 a

24.000  BTUS.

7
SERVICOS DE CORRETIVA EM SPLIT

UNID 100 R$ 143,00 R$  14.300,cODE 9.000 A 12.000 BTuS

8
SERVICOS DE CORRETIVA EM SPLIT

UNID 40 R$ 239,00 R$ 9.560,00DE  12.000 A 24.000 BTUS

9

MANUTENCAO                     PREVENTIVA

UNID 100 R$ 146,00 R$ 14.600,00

HIGIENIZACAO DA EVAPORADORA E

LIMPEZA   DA   CONDENSADORA   DO

AR CONDICIONADO SPLIT DE 9.000 A

12.000  BTUS

10

MANUTENCAO                    PREVENTIVA

UNID 50 R$ 163,00 R$ 8.150,00

HIGIENIZACAO DA EVAPORADORA E

LIMPEZA   DA   CONDENSADORA   DO

AR CONDICIONADO  SPLIT  DE  18.coo

A 24.000 BTuS

TOTAL R$ 84,652,00

1.2  -As  quantidades  constantes  nesta  Ata  de  Registro  de  Pregos  poderao  nao  ser
contratadas pela administragao.  Quando contratadas,  serao fornecidas pelo detentor da

ata, mediante emissao e recebimento pela PROMITENTE FORNECEDORA da NOTA DE

EMPENHO (valida como ordem de servigo), de acordo com o disposto na presente Ata e

no edital  que  a  originou,  podendo  os  servigos  ser contratados de forma  parcial  ou  total,

de acordo com as necessidades da administragao.

CLAUSULA 11 -DA VALIDADE DO REGISTRO DE PRECOS

2.1  -A presente Ata de  Registro de  Pregos tera validade maxima de  12  (doze)  meses,
contados a partir da data da assinatura.

2.2 -Nos termos do art.15, § 4° da  Lei Federal n° 8.666/93, alterada pela  Lei Federal n°

8.883/94, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Pregos, a administragao
nao sera obrigada a aquisieao, exclusivamente por seu interm6dio, dos servigos referidos

na  Clausula  I,  podendo  utilizar,  para  tanto,  outros  meios,  desde  que  permitidos  em  lei,

sem que,  desse fato,  caiba  recurso ou  indenizagao de qualquer esp6cie a detentora da
ata.

2.3 -Em cada contratagao decorrente desta Ata, serao observados, quanto ao prego, as
clausulas e condig6es constantes do Edital do Pregao Presencial para Registro de Pre9os
refeiencia,   que   a   precedeu   e   integra   o   presente   instrumento   de   compromisso,

independente de transcri9ao, por ser de pleno conhecimento das partes.

2
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Prefeitura Municipal de Presidente Tancredo Neves
ESTADO DA BAHIA

CNPJ - 13. 071. 253 / 0001 -06
Av. Adolfo AI.-rijo Dorgco, SIN. C.intro, Td: (73) }S40-102S. CEP. .5416-000

®

a

2.4  -  Alem  das  hip6teses  previstas  no  edital,  o  cancelamento  do  registro  de  pregos

ocorrera nas hip6teses e condig6es estabelecidas abaixo:

a)  recusar-se  a  executar  o  objeto  adjudicado,  no  todo  ou  em  parte,  alem  de  10  dias
corridos, ap6s o prazo preestabelecido neste Edital;

b) falir, dissolver-se ou tornar-se insolvente;  ou

d) transferir, no todo ou em parte, as obrigag6es decorrentes desta ATA.

CLAUSULA Ill -DAS CONDIC6ES  E FORMAS DE PAGAMENTO

3.1   -  0  pagamento  sera  efetuado,   mediante  a  efetiva  execugao  dos  servigos,  com

apresentagao da fatura devidamente atestada,  a qual devera ser emitida de acordo com
a ordem de servi9o/nota de empenho enviada pela administraeao.

3.2  -  Nenhum  pagamento  sera  efetuado  enquanto  pendente  de  liquidacao  qualquer

obrigagao  financeira  que  lhe  for  imposta,  em  virtude  de  penalidade  ou  inadimplencia,  a

qual  podera  ser compensada  com  o  pagamento  pendente,  sem  que  isso gere  direito  a
acrescimos de qualquer natureza.

3.3  - Alem  da  nota  fiscal  e/ou  fatura  a  detentora  da  ata/contrato  devera  apresentar e
manter atualizados todos os documentos de regularidade fiscal.

3.4.  0  pagamento  sera  realizado  no  prazo  maximo  de  30  (trinta)  dias,  contados  da

apresentagao da nota fiscal ou fatura atestada, isenta de pendencias, no setor competente
da  prefeitura  municipal.  Ocorrendo  alguma  pendencia,  o  prazo  sera  interrompido  ate  a

nova apresentagao.

3.5   -   Na   eventualidade   de   aplicagao   de    multas,    estas   deverao   ser   liquidadas
simultaneamente  com  parcela  vinculada  ao  evento  cujo  descumprimento  der  origem  a

aplicagao da penalidade.

3.6 -0 CNPJ da Detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura devera ser o mesmo
da documentagao apresentada no procedimento licitat6rio.

CL^USULA IV -DA ENTREGA E D0 PRAZO

4.1  -Os  servigos  serao  executados  no  prazo  maximo  de  05  dias  t]teis  contadas  da
expedigao da ordem de servigo, salvo situagao emergencial em que deve haver o pronto
atendimento.

4.2.  Para os servieo de manuteneao corretiva e preventiva o prestador devefa utilizar os
materiais  conforme  especificado  no  termo  de  referencia,  sendo  que  a  contraprestagao

pelo servigo de manutengao corretiva e preventiva sera unica, ainda que haja necessidade
de substituicao de pegas, as quais serao fornecidas separadamente, conforme termo de
refefencia.
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Prefeitura Municipal de Presidente Tancredo Neves
ESTADO DA BAHIA

CNPJ - 13. 071. 2S3 / 0001 -06
Av. ^dolfo ^i'Idjo Borgc.. SIN, C.Dtro, T.I: (73) 3540-I 0ZS. CEP. 4S.16000

A

a

4.3 -Os servieos serao executados nos locais indicados pela administragao e conforme

constante do termo de referencia.

4.4   -   0   recebimento   provis6rio   ou   definitivo   dos   servigos/produtos   nao   exclui   a

responsabilidade da DETENTORA DA ATA pela sua perfeita execueao, ficando a mesma

obrigada a substituir os servieos e produtos, no todo ou em parte, se a qualquer tempo se

verificar vicios, defeitos ou  incorreg6es.

CLAUSULA V - DAS 0BRIGAC6ES

5.1 -Da Administra9ao

5.1.1  -Atestar o efetivo recebimento definitivo do objeto licitado;

5.1.2 -Aplicar a  PROMINENTE FORNECEDORA penalidades, quando for o caso;

5.1.3  -Prestar  toda  e  qualquer  informagao  a  licitante  vencedora,  por  esta  solicitada,

necessaria a perfeita execugao dos servigos;

5.1.4  -Efetuar  o  pagamento   no  prazo  avengado,   ap6s  a  entrega  da   Nota   Fiscal,

devidamente atestada e sem irregularidades;

5.1.5  -Notificar,  por  escrito,  a  detentora  da  ata/contratada  da  aplicagao  de  qualquer

sangao para o exercicio do direito de defesa.

5.2 - Da Promitente Fornecedora

5.2.1.  Executar os servigos solicitados  nos termos e  prazos exigidos  no  edital,  termo de

referencia    e    demais    condig6es    estabelecidas    na    legislagao    e    regulamentag6es

pertinentes.

5.2.2.  Indicar preposto especifico, com poderes de gestao, para tratar diretamente com a

administragao contratante.

5.2.3.  Acatar  as  orientag6es  da  administragao,  sujeitando-se  a  mais  ampla  e  irrestrita

fiscaliza9ao,   prestando  os  esclarecimentos  solicitados  e  atendendo  as   reclamac6es
formuladas.

5.2.4.  Disponibilizar materiais  e  ferramentas  de  manutengao e  aparelhos  mecanicos  ou

eletr6nicos de aferigao,  regulagem ou ajuste,  necessarios e suficientes para a execugao
dos servigos objeto da contrataeao.

5.2.5.  Fornecer Suportes  e  Materiais  para  a  lnstalagao e fixagao das  condensadoras e

evaporadoras;  -  Fornecer Tubulag6es  de  cobre  isoladas  com  material  isolante  t6rmico
"lsolatec"  ou  similar  para  as  linhas  de  liquido  e  sucgao;  -  Fornecer Tubo  de  PVC  para

dreno;   -  Realizar  as   lnterligag6es  frigogenica;   -   Realizar  a   retirada  de  umidade  das

tubulag6es  atraves  de  vacuo;  -  Realizar o  complemento  de  gas  refrigerante,  conforme

especificagao do fabricante.
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Prefeitura Municipal de Presidente Tancredo Neves
ESTAI)O DA BAHIA

CNPJ - 13. 071. 253 / 0001 -06
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A
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5.2.6. Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os mediante crachas com fotografia

recente e provendo-os dos Equipamentos de Protegao Individual -Epls.

5.2.7.  Identificar todos os equipamentos, ferramental e utensilios de sua  propriedade,  de

forma a nao serem confundidos com similares de propriedade da Contratante;

5.2.8. Executar toda a limpeza das areas trabalhadas, durante os trabalhos e ap6s o final

das interveng6es.

5.2.9.  Nomear encarregados  responsaveis  pelos  servieos,  com  a  missao  de  garantir o

born andamento dos trabalhos.  Estes encarregados terao a obrigagao de reportarem-se,

quando houver necessidade, ao gestor do contrato e tomar as providencias pertinentes.

5.2.10.    Assumir   integral    responsabilidade    por   danos    eventualmente    causados    a

contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa, dolo ou ineficiencia na execugao dos

servigos,  isentando,  assim,  a  contratante de quaisquer reclamag6es que  possam surgir

consequentemente ao contrato,  obrigando-se,  outrossim,  a  reparar os danos causados,
ou ressarcir as despesas deles resultantes.

5.2.11.  Nao  transferir  a  outrem  a  execugao  do  objeto  licitado  sem  pfevia  e  expressa

anuencia do contratante.

5.2.12.   Refazer  os  servieos  que  nao  se  adequem  as  exigencias  do  edital,  termo  de
referencia e contrato.

5.2.13.  Manter,  durante  a  execugao  do  contrato,  todas  as  condig6es  de  habilitagao  e

qualificagao exigidas na  licitaeao.

5.2.14.  Comunicar a contratante qualquer anormalidade que interfira  no born andamento

dos servigos.

5.2.15.  Reconhecer os direitos da administragao em caso de rescisao contratual.

5.2.16. Outras decorrentes do edital, termo de refefencia e legislacao.

CLAUSULA Vl -DAS CONDIC6ES DE EXECUCAO E RECEBIMENTO

6.1  -0 contrato decorrente da presente Ata de Registro de Pregos sera formalizado pela
emissao e retiradas da Nota de Empenho pela detentora ou instrumento contratual.

6.2 - A detentora da presente Ata de Registro de  Pregos sera obrigada a atender todos
os pedidos efetuados durante a vigencia desta Ata, mesmo que a execugao dos servieos
seja prevista para data posterior a do seu vencimento.

6.3  -  0  objeto  desta  licitagao  sera  recebido  e  fiscalizado  pelas  respectivas  Unidades

Contratantes,  consoante  o  disposto  no  artigo  73  da  Lei  Federal  n°.  8.666/93,  com  as

alterag6es  introduzidas  pela  Lei  Federal  n°.   8.883/94  e  seguintes,  e  demais  normas

pertinentes.
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CLAUSULA VIl -DAS PENALIDADES

7.1  -Pelo  inadimplemento das  obrigag6es,  seja  na  condigao  de  participante  do  pregao,

de detentor da ata ou  contratada,  as licitantes,  conforme a  infragao,  estarao sujeitas as
seguintes penalidades:

7.1.1  -Deixar de apresentar a documentagao exigida  no certame:  suspensao do direito

de licitar e contratar com a Administra9ao pelo prazo de 02 anos e multa de 10% sobre o
valor estimado da contratacao;

7.1.2 -Deixar de  manter a  proposta  (recusa  injustificada  para contratar):  suspensao do

direito de licitar e contratar com a Administragao pelo prazo de 05 anos e  multa de  10%

sobre o valor estimado da contrata9ao;

7.1.3 -Executar o contrato com irregularidades, passiveis de corregao durante a execugao

e sem prejuizo ao resultado: advertencia;

7.1.4 -Executar o contrato com atraso injustificado,  ate o limite de 10 (dez) dias,  ap6s os

quais  sera considerado como  inexecugao contratual:  multa diaria de  0,5%  sobre  o valor
atualizado do contrato;

7.1.5  -lnexecugao  parcial do  contrato:  suspensao  do direito de  licitar e  contratar com  a

Administragao  pelo  prazo  de  3  anos  e  multa  de  8%  sobre  o  valor  correspondente  ao

montante nao adimplido do contrato;

7.1.6  -  lnexecugao  total  do  contrato:  suspensao  do  direito  de  licitar  e  contratar  com  a

Administragao pelo prazo de 05 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato;

7.1.7   -   Causar   prejuizo   material    resultante   diretamente   de   execueao   contratual:

declaragao  de  inidoneidade  cumulada  com  a  suspensao  do  direito  de  licitar e  contratar

com  a  Administragao  Pt]blica  pelo  prazo  de  05  anos  e  multa  de  10  %  sobre  o  valor

atualizado do contrato.

7.1.8 -As penalidades serao registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.

7.1.9.   Nenhum  pagamento  sera  efetuado  pela  Administraeao  enquanto  pendente  de

liquidagao  qualquer  obrigagao  financeira  que  for  imposta  ao  fornecedor  em  virtude  de

penalidade ou  inadimplencia contratual.

CLAUSULA Vlll -DO REAJUSTAMENTO DE PRECOS

8.1  -Os  pregos que vierem a constar da Autorizagao de servi9os  poderao ser revistos,

quando  provocado  por escrito de  ambas as  partes,  nos termos da  legisla9ao em vigor,
conforme Art. 65,  Ietra "d", da Lei N° 8.666, de 21/6/1993 e legislaeao subsequente.

8.2 - Fica  ressalvada  a  possibilidade de alteragao das  condig6es  para  a  concessao de
reajustes  em  face  da  superveniencia  de  normas  federais  aplicaveis  a  esp6cie  ou  de
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alteragao  dos  preeos,  comprovadamente,  praticadas  no  mercado,  com  a  finalidade  de
manter o equilibrio econ6mico e financeiro da avenea.

8.3  -A Administra9ao  Municipal  podefa,  na vigencia  do  registro,  solicitar a  redugao  dos

pregos  registrados,  garantida  a  pfevia  defesa  da  Detentora  da  Ata,  e  de  conformidade
com   os   parametros   de   pesquisa   de   mercado   realizada   ou   quando   as   alterag6es
conjunturais  provocarem  a  redueao  dos  pregos  praticados  no  mercado  nacional,  sendo

que   o   novo   prego   fixado   sera   valido   a   partir   da   assinatura   da   Ata   pelas   partes
interessadas.

8.4 -0 prego, quando atualizado, nao podefa ser superior ao praticado no mercado.

CLAUSULA IX -DO CANCELAIVIENTO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

9.1  -A presente Ata de Registro de  Pregos podera ser cancelada, de pleno direito pela
Administragao, quando:

9.1.1  -A detentora nao cumprir as obrigag6es constantes da Ata;

9.1.2 -A detentora  nao  retirar qualquer  Nota  de  Empenho,  no  prazo  estabelecido  e  a

Administragao nao aceitar sua justificativa;

9.1.3 -A detentora der causa a rescisao administrativa de contrato decorrente de registro

de preeos, a crit6rio da Administragao; observada a legislagao em vigor;

9.1.4 -Em qualquer das hip6teses de inexecucao total ou  parcial de contrato decorrente

de  registro  de  pregos,  se  assim  for decidido  pela Administragao,  com  observancia  das
disposig6es legais;

9.1.5 -Os precos registrados se apresentarem superiores aos praticadas no mercado, e
a detentora nao acatar a revisao dos mesmos;

9.1.6 -Por  raz6es  de  interesse  ptlblico  devidamente  demonstradas  e justificadas  pela
Administragao.

9.2 -A  comunicagao  do  cancelamento  do  prego  registrado,  nos  casos  previstos  neste
item,    sera   feita   por   correspondencia   com   aviso   de   recebimento,   juntando-se   o

comprovante ao processo administrativo da presente Ata de Registro de Pregos. No caso

de ser ignorado, incerto ou inacessivel o enderego da detentora, a comunicagao sera feita

por   publicagao   no   Diario   Oficial   do   Municipio,    por   2   (duas)   vezes   consecutivas,
considerando-se cancelado o prego registrado a partir da tiltima publicagao.

9.3   -   Pela   detentora,   quando,   mediante   solicitagao   por   escrito,   comprovar   estar
impossibilitada de cumprir as exigencias desta Ata de  Registro de  Pregos,  ou,  a juizo da

Administragao, quando comprovada a ocorrencia de qualquer das hip6teses previstas no

art.   78,   incisos  Xlll  a  Xvl,  da   Lei  Federal  n°  8.666/93,   alterada  pela   Lei   Federal  n°

8.883/94.
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9.3.1  -A solicitagao da detentora para cancelamento dos preeos registrados devera ser
formulada  com  antecedencia  de  30  (trjnta)  djas,  facultada  a  Administragao  a  aplicagao

das penalidades previstas na Clausula VII, caso nao aceitas as raz6es do pedido.

CLAUSULA X -DAS UNIDADES REQUISITANTES

10.1  -0  objeto  desta  Ata  de  Registro  de  Pregos  podera  ser  requisitado  por qualquer

6rgao/setor desta Administragao, atraves do Orgao gerenciador da Ata.

10.2.  0 6rgao gerenciador da Ata de Registro de Pregos sera a Secretaria Municipal
de  Administragao,  sendo  que  participarao  todos  os  demais  6rgaos  e  secretarias  da
municipalidade,  nos termos e limites legais.

10.3.  Sao participantes:

a) Secretaria Municipal de Administragao

b) Secretaria Municipal de lnfraestrutura, Transportes e Servigos Publicos.

c) Secretaria de Educagao

d) Secretaria de Saude

e) Secretaria de Assistencia Social e outros 6rgao municipal.

10.4. A ata de registro de pregos, durante sua vigencia,  podefa ser utilizada por qualquer

6rgao  ou   entidade  da  administragao   ptlblica  que   nao  tenha  participado  do  certame

licitat6rio, mediante anuencia do 6rgao gerenciador, desde que devidamente justificada a

vantagem  e  respeitadas,  no  que  couber,  as  condig6es  e  as  regras  estabelecidas  no
Decreto Municipal  n°  159,  de  18/06/2013, e  na  Lei  n° 8.666/93.

10.5.   Os   6rgaos   e  entidades   que   nao   participaram   do   registro   de   pregos,   quando

desejarem fazer uso da ata de registro de pregos, deverao consultar o 6rgao gerenciador
da ata para manifestagao sobre a possibilidade de adesao.

10.6.  Cabefa  ao  fornecedor beneficiario  da  Ata  de  Registro de  Pregos,  observadas  as
condig6es  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitagao  ou  nao  do  contratagao,  desde  que

esta nao prejudique as obrigag6es anteriormente assumidas com o 6rgao gerenciador e
6rgaos participantes.

10.7.  As  aquisig6es  ou  as  contratag6es  adicionais de que  trata  os  itens  anteriores  nao

poderao exceder, por 6rgao ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens
do  instrumento  convocat6rio  e  registrados  na  ata  de  registro  de  pre9os  para  o  6rgao

gerenciador e para os 6rgaos participantes.

10.8.  As  ades6es  a  ata  de  registro  de  pregos  sao  limitadas,  na totalidade,  ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de pre9os para o 6rgao gerenciador
e 6rgaos  participantes,  independentemente do numero de 6rgaos  nao  participantes que

eventualmente aderirem.
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10.9. Ao 6rgao  nao participante que aderir a  presente ata competem os atos  relativos a

cobranga do cumprimento pelo fornecedor das obrigag6es contratualmente assumidas e
a  aplicaeao,  observada  a  ampla  defesa  e  o  contradit6rio,  de  eventuais  penalidades

decorrentes do  descumprimento de  clausulas  contratuais,  em  rela9ao  as suas  pr6prias
contratag6es, informando as ocorrencias ao 6rgao gerenciador.

CLAUSULA XI -DAS COMUNICACOES

11.1 -As comunicag6es entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle
da presente Ata, serao feitas sempre por escrito.

CLAUSULA Xll -DOS RECURSOS ORCAMENTARlos

12.1  -Os recursos ongamentarios para cobrir as futuras despesas decorrentes desta Ata
de Registro de Pregos, serao alocados quando da emissao das Notas de Empenho.

CLAUSULA Xlll -DA FISCALIZACA0

13.1.  A execugao  do  objeto  desta  ata  sera  acompanhada  e  fiscalizada  pelo  Secretario

Municipal de Administragao,  gestor da ata de registro de preeos e contratos  respectivos

ou, ainda,  por quaisquer servidores indicados para tal finalidade.

13.2. Sao atribuig6es e deveres do gestor do Contrato:

a) estabelecer comunicagao formal com a contratada visando zelar pelo fiel cumprimento

do objeto contratado;

b) coordenar, comandar e acompanhar a execugao do contrato agindo de forma proativa
e preventiva;

c)  observar  o  cumprimento  das  regras  previstas  no  contrato  e  buscar  os  resultados
esperados;

d) solicitar formalmente a contratada a corregao de pendencias constatadas na execugao

do contrato;

e) avaliar eventuais atrasos e irregularidades na execugao dos servieos;

f)   analisar  e  conduzir  processo  com  solicitagao  de   repactuagao  do  objeto,   reajuste
financeiro, reequilibrio fisico-financeiro, prorrogagao de prazo ou encerramento unilateral;

g)  Solicitar  a  substituigao  de  qualquer  prestador  de  servigo  que  nao  se  adeque  aos
servigos, dentro do interesse publico.

h) instaurar e conduzir o Processo Administrativo de Apuragao de Responsabilidade;

i)  Outras  atividades  explicitas  ou  implicitas  e  necessarias  ao  atendimento  do  interesse

publico na execugao contratual.

CLAUSULA XIV -DO FORO
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14.1 -As parte elegem o foro da Comarca de Valenga -BA, como tlnico competente para

dirimir quaisquer ag6es oriundas desta Ata.

E,   por  haverem  assim   pactuado,   assinam,   este   instrumento   na   presenga   de   duas
testemunhas abaixo.

Presidente Tancredo Neves -Bahia, 29 de junho de 2023.

h

r\

DOS SANTOS & CIA LTDA
CNPJ  : 08.969.378/0001-00
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Contrato

 
 

 

 

Prefeitura Municipal de Presidente Tancredo Neves 
ESTADO DA BAHIA 

  

 CNPJ – 13. 071. 253 / 0001 – 06 
Av. Adolfo Araújo Borges, S/N, Centro, Tel: (73) 3540-1025.  CEP. 45416-000 

 

   

 
RESUMO DE CONTRATO Nº 132/2023. 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2023/SRP: TERMO DE CONTRATO Nº 

132/2023. CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE PRESIDENTE TANCREDO 

NEVES, CNPJ SOB O Nº 13.071.253/0001-06: CONTRATADO JOSE 

RENIVALDO MASCARENHAS DOS SANTOS & CIA LTDA, CNPJ: 

08.969.378/0001-00: OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS, 

BEM COMO A INSTALAÇÃO/DESINSTALAÇÃO DOS APARELHOS DE AR 

CONDICIONADO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 

ESTABELECIDAS INFORMADOS A SEGUIR, VISANDO ATENDER AS 

NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE 

PRESIDENTE TANCREDO NEVES, CONFORME ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS Nº 010/2023 E DEMAIS ELEMENTOS QUE COMPUSERAM O 

REGISTRO DE PREÇOS.  VALOR:  R$ 84.652,00 (OITENTA E QUATRO MIL 

SEISCENTOS E CINQUENTA E DOIS REAIS), VIGÊNCIA: DA DATA DE 

ASSINATURA ATÉ 29 DE JUNHO DE 2024. PRESIDENTE TANCREDO 

NEVES, 29 DE JUNHO DE 2023. 
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